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TCE analisa fundamentés |
usados para julgamentos

quérum especial de 2/3 dos seus membros e a devida

fundamentacdo legal sdo as exigéncias necessdrias para
que as Camaras Municipais ndo acolham os pareceres prévios
dos Tribunais de Contas, seja pela rejeicdo ou aprovacio das
contas anuais de gestores do Executivo. Os dois requisitos tém
sido observados pelo TCE de Sergipe ao ser comunicado pelas
Céamaras a respeito dos julgamentos das contas dos respectivos
prefeitos.

Conforme o conselheiro-presidente Clovis Barbosa, nos
casos em que o Tribunal tem verificado a auséncia do quérum
necessario ou a msubsmtenma da decisdo, o processo é enca-
minhado ao slico Estadual para os fins cabivels

“As contas dos prefeitos ndo podem ser Ju.lgadas com base
na fidelidade partidédria. O que deve prevalecer sdo critérios
técnicos como os observados pelo Tribunal de Contas”, afirma
o conselheiro.

O mesmo entendimento é compartilhado pelo procura-
dor-geral do Ministério Ptiblico de Contas, Jodo Augusto
Bandeira de Mello: “Para o Tribunal aceitar um julgamento
dissonante do seu parecer é preciso que sejam ditas as
razdes de fato ou de direito que explicam o entendimento
divergente”. / [

De acordo com o regimento interno do TCE, compete
ao pleno declarar “a insubsisténcia de decisdo de Cimara
de Vereadores que ndo acolha o parecer do Tribunal, sem
observar o quérum especial e fundamentacéo exigidos pela
Constituicdo Federal, adotando as medidas necessdrias a
preservacao do devido processo legal”.
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